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Avlso DE coNrRArAÇÃo DTRETA N" 000412024

ÁRSEiVÂL DE MARINHA DO RIO DE JANEIRO

Avrso DE coNrRArAÇÃo DTRETA N" 000412024

(Processo Administrativo n.'63014.00332'1/2024-1'll

Torna-se público quê o(a) Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro, por mêio do(a) seção de
compras, realizará Dispensa Eletrônica, para registro de prêços, com critêrio de julgamento
menor preço, na hipÓtese do art. 75, inclso i, nos termos da Lei n." 14.133 de 10 de abril de
2021, da lnstruçáo Normativa Seges/l\ilE no ô7 de 202'1, do Decreto no 11.462, de 31 de março
de 2023. e demais normas aplicáveis.

Data da sessão:
Horário da Fase de Lances: às
Link:
Critério de Julgamento: menor preço

hrs

OBJETO DA CONTRATAÇÃO OIRTTA

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a
contrataçáo, por dispensa de licitação, de contrataÇáo de serviço de buffet para a
cerimônia de comemoraçáo do 134o aniversário do corpo de Engenheiros da Marinha,
conÍorme condiçÕes, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de
Contrataçâo Direta e o termo de referência 002101 .112024.

1.1.1.Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participaçâo em quantos
forem de seu interesse.

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preÇo, observadas as exigências
contidas neste Aviso de ContrataÇão Direta e seus Anexos quanto às especificaÇões
do objeto.

2. PARTTCtPAÇÃO NA DTSpENSA ELETRONTCA.

2.1. A participaÇâo na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema
de Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do
Governo Federal - Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal,
no endereço eletrônico www. qov. br/compras.

2.1.1.O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de
ContrataÇôes Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos
fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral UniÍicado - Sicaf, por
mensagem eletrônica, na correspondente linha de íornecimento que pretende
atender.

2.1.2.O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo
Compras.qov.br.

2.1.3.O fornecedor é o responsável por qualquer transaÇáo efetuada di etamente ou
por seu representante no Sistema de Dispensa EleÍônica,
provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do

bendo ao
cedimento a
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Avtso DE CONTRATAÇÃO D|RETA N" 000412024

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha,
ainda que por terceiros náo autorizados.

2.2. Para o item 1, a pafticipação é exclusiva a microempresas e emprêsas de pequeno
pofte, nos termos do art. 49, inciso [V, c/c o aft. 48, inciso l, da Leí Complementar no

123, de 14 de dezembro de 2006.

?.2.1

2.2.2

A obtenÇão do benefÍcÍo a que se refere o ítem anterior fica limitada às
microempresas e âs empresas de pequeno pode que, no ano-calendário de
realização do procedimento, ainda não tenham celebrado contratos com a

Admínistração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima
admitida para fins de enquadramenta como empresa de pequeno pofte.

Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno por7e, para as socledades cooperatívas mencionadas no arligo 16 da
Leí n'14.133, de 2021. para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa fÍsíca e
para o microempreendedor indivídual - MEl, nos limites previstos da Lei

Complementar no 123, de 2006 e do Decreto n.o 8.538, de 2015.

2.3. Náo poderáo participar desta dispensa de licitaÇáo os fornecedores:

2.3.1.que náo atendam às condiçôes deste Aviso de Contrataçáo Direta e seu(s)
anexo(s);

2.3.2. estrangeiros que não tenham repÍesentação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citaçáo e responder administrativa ou judicialmente;

2.3.3.que se enquadrem nas seguintes vedaçÕes:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa
física ou jurídica, quando a contrataçáo versar sobre obra, serviços ou
fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela êlaboração do
projeto básico ou do projeto executjvo, ou empresa da qual o autor do
proleto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a contrataçáo versar sobre obra, serviÇos ou
fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa ÍÍsica ou JurÍdica que se encontre, ao tempo da contrataçáo,
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vÍnculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhjsta ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agênte público que desempenhe função na dispensa de
licitaÇão ou atue na fiscalizaçáo ou na gestáo do contrato, ou que deles seja
côn.,uge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau;

e) empresas conÍoladoras, controladas ou coligadas, nos termo
6 404 dê 15 dê dêzêmbr o de 197ô , concorrendo entre si;

f) pessoa física ou.juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores lgaÇáo do
aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trànsito m julgado, por
exploração de trabalho inÍantil, por submissão de trabalh ores a condiçóes

a Lei n"
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Avrso DE coNrRArAÇÂo DIRETA N" 000412024

análogas às de escravo ou por contrataçáo de adolescentes nos casos
vedados pela legislaÇão trabalh ista.

2.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do
mesmo grupo econômico;

2.3.3.2. O disposto na alínea "c" aplica-se também ao fornecedor que atue em
substituiçáo â outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilÍcito ou a
utilizaçáo fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.3.4. organizaçÕes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa
condiÇão (Acórdão no 7 46120 1 4-Í CU-Plenário);

2.4. Nâo poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da
execuçáo do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser
observadas as situaçôes que possam configurar conflito de interesses no exercicio ou
após o exercÍcio do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria,
conforme § ío do art. 9o da Leln.o 14 133. de2021.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO OA PROPOSTA
INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o
cadastramento de sua proposta inicial, na forma dêste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgaçáo do Aviso de Contratação Direta,
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta
com a descrição do objêto oÍêrtado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o
desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1.O fornecedor NÁO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo
previsto para contrabçAo.

3.2.2.Não será admitida a previsão de preços díferentes em razão de local de entrega
ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo

3.3. Todas as especiflcaçôes do objeto contidas na proposta, em especial o preço
ou o desconto ofertados, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estaÍâo inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente na execuçáo do objeto;

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na ConstituiÇão
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega
das propostas.

3.4.2.Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serâo
de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de
pleitear
pretexto

qualquer alteraçáo, sob alegaçáo de erro, omissão ou qualqu utro
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3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais vaÍiáveis, a cotaçáo adequada seÍá aquela correspondente à média dos
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.6. lndependentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no
pagamento seráo retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislaçáo vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposiçóes nelas contidas, em conformidade com o que dispôe o Termo de Referência,
assumindo o proponênte o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição.

3.8. O prazo de validade da proposta náo será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da
data de sua apresentação.

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o Íornecedor deverá, também, assinalar
Termo de Aceitaçáo, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes
declaraçÕes:

3.9.1.que inexistem fatos impeditivos para sua habilitaçáo no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,

3.9.2.que está ciente e concorda com as condiçóes contidas no Aviso de Contratação
Direta e seus anexos;

3.9.3.que se responsabiliza pelas transaçÕes que Íorem efetuadas no sistema,
assumindo-as como firmes e verdadeiras;

3.9.4.que cumpre as exigências de Íeserva de cargos para pessoa com deflciência e
para reabilitado da Previdência Social, de q ue trata o art 93 da Lei no 8 213/91

3.9.s.que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição
de aprendiz, nos termos do artigo 7'. XXXIll, da Constituicão;

3.10. O Íornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os req uisitos estabelecidos no artiqo 16 da
Lei n' '14.133 de 2021

3.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno portê ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,
que cumpre os req uisatos estabelecidos no artioo 3" da Lei Comolementar no 123 de

2!!0, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42 a
49, observado o disposto nos §§ 1o ao 30 do art.4o, da Lei n.o í4.133, de 2021

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessáo
pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lancês públicos e
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no
horário de finalizaÇáo de lances também já previsto neste aviso.

4.2. l^iciada a etapa competitiva, os Íornecedores deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do
seu recebimento e do valor consignado no registro.
4.2.1 .O lance deverá ser ofertad o pelo valor unitário doitem
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4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último lance por ele ofertado e Íegistrado pelo sistema.

4.3.1.O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiorês ao lance
que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e

registrado pelo sistema, sendo tais lances deflnidos como "lances intermediários"
para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2.O intêrvalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que

incidirá tanto em relaçáo aos lances intermediários quanto em rêlação ao que

cobrir a melhor oferta é de R$7,00 (UM REAL).

4.4. Havendo lances iguais ao menor Já oÍertado, prevalecerá aquele que for recebido e

registrado primeiro no sistema.
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua p[oposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do

menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do Íornecedor.
4.7. lmediatamente após o téÍmino do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o

seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em
ordem crêsÕente de classificação.
4.7.'1.O encerramento da fase dê lances ocorrerá de forma automática pontualmente

no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogaçáo e náo havendo
tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO E ACEITAçÃO DAS PROPOSTAS

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer

acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido paÍa a contratação, o
pregoeiro poderá negociar condiçóes mais vantajosas.
5.1.1.Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha

apÍesentado o menor preço ou o maior dêsconto, para que seja obtida a melhor
proposta compatível em relação ao estipulado pela Administraçáo.

5.1.2.4 negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação,
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em
Gzâo de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do

desconto definido para a contrataÇão.
5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a

todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser
anexada aos autos do processo de contratação.

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a

contrataÇáo, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último
lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos
complementares, quando necessários.

5.4. Encerrada a etapa de negociaçáo, se houver, o pregoeiro veriflcará se o fornecedor
provisoriamente classificado em pÍimeiro lugar atende às condiçóes de participaÇão no
certame, conforme pÍevisto no art. 14 da Lei no 14.13312021, legislação correlata e nos
itens 2.3. e seguintes deste Aviso, êspecialmente quanto à existência de sanção que

impeÇa a partiôipaçáo no processo de contratação direta ou a futura contrataÇão,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:
5.4.1.SrCAF;
5.4.2.Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspens

Controladoria-Geral da
(https://www. portaltransparencia. gov. br/sancoes/ceis); e

as - CEIS, mantid a
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5.4.3.Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www. portalÍansparencia. gov.br/sancoes/cnep).

5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa Íornecedora e também
de seu sócio majoritário, por forÇa da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n' 8.429,
de 1992.

5.6. Caso conste na Consulta de Situação do Íornecedor a existência de Ocorrências
lmpeditivas lndiretas, o órgâo diligenciará para veriícar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN n" 3/2018,
art. 29, caput)
5.6.1.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros. (lN n" 3/2018, art.29, §1").
5.6.2.O fornecedor será convocado para manifestaçáo previamente a uma eventual

desclassiíicaçáo. (lN n" 3/2018, art.29, §2").
5.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por

falta de condição de participaçáo.

5.7. Veriícadas as condiÇões de participação, o gestor examinará a proposta classiícada
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em
relaçáo ao máximo estipulado para contrataçáo neste Aviso de ContrataÇáo Direta e
em seus anexos.

5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:
5.8. l.contiver vícios insanávers,

5.8.2.náo obedecer às especiícaÇÕes técnicas pormenorizadas neste aviso ou em
seus anexos;

5.8.3. apresentar preços inexequÍveis ou que permanecerem acima do preço máximo
deflnido para a contrataçáo,

5.8.4.não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração,
5.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou

seus anexos, desde que insanável.
5.9. Quando o fornecedor não consegurr comprovar que possur ou possurrá recursos

suÍicientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequÍvel a proposta
de preços ou menor lance que:

5.9.1.for insuficiente para a cobertura dos custos da contrataçáo, apresente preços
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatÍveis com os
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos,
alnda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites
mínimos, exceto quando se reÍerirem a materiais e instalaçÕes de propriedade do
próprio Íornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneraçáo.

5.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas
provisórias ê convenÇÕes coletivas de trabalho vigentes.

5.10 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preÇo, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos cômplementares, poderão ser efetuadas diligências,
para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.

Erros no preenchimento da planilha náo constituem motivo para a
desclassificaçâo da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo Íornecedor, no prazo
indicado pelo sistema, desde que náo haja majoraçáo do preço
5.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo sê limita a sanar

alterem a substância das propostas;

5.1 1

erros ou Íalhas
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5.11.2. Considêra-se erro no pÍeenchimento da planilha passível de correção a
indicaÇão de recolhimento de impostos e contribuiçÕes na forma do Simples
Nacional, quando não cabível esse regime.

5.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificaçoes do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da
área especializada no objeto.

5.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a
proposta ou Iance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.14. Havendo necessidade, a sessáo será suspensa, informando-se no "chat" a
nova data e horário para a sua continuidade.

5.15. Encerrada a análise quanto à aceitaçáo da proposta, será iniciada a fase de

habilitaçáo, observado o disposto neste Aviso de ContrataÇão Direta.

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitaÇão, nos termos dos aÉs. 62 a
70 da Lei no '14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e seráo solicitados do
fornecedor mais bem classiÍicado na Íase de lances.

6.2. A habilitação dos fornecedores seÍá veriflcada por meio do SICAF, nos documentos por
ele abrangidos.
6.2.1.E dever do fornecedor atualizar previamente as comprovaçóes constantes do

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessáo pública, ou

encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentaçáo atualizada.
6.2.2.O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor,

exceto se a consulta aos sÍtios eletrônicos oficiais emissores de certidÕes lograr
êxito em encontrar a(s) certidáo(Ões) válida(s).

6.3. Na hipótesê de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis
à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não
constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato
digital, por meio do sistema, no prazo de
da lN Seqes/ME no 67, de 2021).

sob pena de inabilitação. (

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
medjante apÍesentação dos documentos originais náo-digitais quando houver dúvida
em relação à integridade do documento digital.

6.5. Não serâo aceitos documentos de habilitação com indicaçáo de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e
se o fornecedor for a Íllial, todos os documentos deverão estar em nome da fllial,

exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que,
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de Íornecedor matriz e ílial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada
a centralizaÇão do recolhimento dessas contribuições.

6.8. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estíver concorrendo em outro
item, ficará obrigado a comprovar os requlsiÍos de habilitação cumulativamente, isto é,

somando as exigências do item em que venceu às do ítem em que estiver
concorrendo, e assirn sucesslyamente, sob pena de inabilítação, além da aplicação das
sanÇões cabi vels.

6.8.1.Nâo havendo a comprovação cumulativa dos requls/tos de habilitação, a

inabilitaçao recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valo(es) cuja rettada(s)
seja(m) suficiente(s) para a habílitaÇão do fornecedor nos remanescentes

art. 19. § 3'

114
Càmâra Naclonár dê Mode os dê Licúaçôes 6 ContÉtos CNMLC/CGU/AGU
Av §o dê Cô.I.âtaçáo D rera - lein" 14 13321 e tN SEGE§IME ó" 67 2ô21

Aprovado pela S6qelara de Gestáo
lde.lrdade vrsla pela Secíetá.a de Gestáô (vêrsáo agoslo/2023)



Avrso DE coNrRArAÇÃo DTRETA N" 000412024

6.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão
será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.10. Será inabilitado o fornecedor que náo comprovar sua habilitaçáo, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Aviso de Contrataçáo Direta.
6.10.1. Na hipótese dê o fornecedor não atendêr às exigências para a habilltaçâo, o

órgáo ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente,
na ordem de classificaçáo, até a apuraçáo de uma proposta que atenda às
especificaçoes do objeto e as condições de habilitaÇão

6.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitaçáo, o fornecedor será

habilitado.

7. CONTRATAÇAO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.(nota de empenho)

7.2. O ad.iudicatário terá o prazo de UNI (7) dlas úÍll contados a partir da data de sua
convocaçáo, paÍa aceítar ínstrumento equivalente, conforme o caso (Nofa de Empenho),
sob pena de decair o direito à contrataçáo, sem prejuízo das sançÕes previstas neste
Aviso de Contratação Direta.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho, emítida ao fornecedor adjudícado, implica o
reconhecimento de que:

7.3.1 .referida /VoÍa esfá substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecída as d,sposlÇÕes da Lei no 14.133. de 2021:

7.3.2.a contratada se vincula à sua proposta e às prev,sôes contidas no Aviso de

Contratação Dieta e seus anexos;

7 .3.3.a contratada reconhece que as h/póÍeses de rescisão são aquelas prevlstas nos
aftiqos 137 e 138 da Lei na 14.133, de 2021 e reconhece os direítos da

Admínistração previstos nos aftioos 137 a 139 da mesma Lei.

7.4. O prazo de vigência da contrataÇáo é o estabelecido no Termo de Referência.

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a
comprovaÇão das condiÇões de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8. INFRAçOES E SANÇÓES ADMINISTRATIVAS

B.í. Comete infraÇão administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das
hipóteses previstas no art. 155 dâ Lei no 14 133, de 2021, quais sejam:

8.1.1.dar causa à inexecuçáo parcial do contrato;

8.1.2.dar causa à inexecuÇáo parcial do contrato que cause grave dano à
Administraçáo, ao Íuncionamênto dos sêrviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1 .3.dar causa à inexecuÇão total do contrato;

8.1.4.deixar de entregar a documentaçáo exigida para o certame;

8.1.5.náo manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente d damente
justificado,
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8.1.ô.não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7.ensejar o retaÍdamento da execuçáo ou da entrega do objeto da contratação
direta sem motivo justiÍicado;

8.1.8.apresentar declaraÇão ou documentaÇão falsa exigida para o certame ou prestar

declaraÇáo falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.g.fraudaÍ a dispensa eletrônica ou pÍaticaÍ ato fraudulento na execuçáo do contrato;

8.1.1 0. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.1 0.1 . Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaraçáo falsa
quanto às condiçÕes de paúicipaÇão, quanto ao enquadramento como
N4E/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da
dispensa, mesmo após o encerramento da Íase de lances.

8. 1 .1 1 . praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1 .12. praticar ato lesivo p revisto no art 5o da Lei n" 12.846. de '1o de aqosto de 2013

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infraçôes discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sançoes:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1. deste Aviso de Contrataçáo Direta,
quando não se justificar a imposiÇão de penalidade mais grave;

b) Multa de 0,5% (0,5 por cento) sobre o valor estlmado do(s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infraçÕes dos subitens 8.1.1. a
8.1.12.,

c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administraçáo Pública direta e
indireta do ente federativo que tiveÍ aplicado a sanÇáo, pelo prazo máximo de 3

(três) anos, nos casos dos subitens 8.1 .2. a 8.1.7 . deste Aviso de ContrataÇáo

Direta, quando náo se justificar a imposiçáo de penalidade mais grave;

d) DeclaraÇão de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de
todos os entes federativos, pelo prazo mÍnimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos, nos casos dos subitens 8.1 .8. a 8.1.12., bem como nos demais casos
que justifiquem a imposição da penalidade mais grave,

8.3. A aplicação das sançÕes previstas neste Aviso de Contratação Direta não

exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparaçáo integral do dano causado à
Conkatante art. 156 $

8.4 Todas as sançóes previstas neste Aviso poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa art. 156

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data dê sua intimaçáo (art. 157)

8.ô. Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabÍveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente
(art. 156. §8o).
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8.7. Previamente ao encaminhamento à cobranÇa judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanÇões realizar-se-á em processo admrnistrativo que

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento
previsto no caput e paÍágrafos do art. 158 da Lei no 14.133. de 202'1, para as penalidades

de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar

8.9.

8.10.

8.11.

8.12.

Na aplicação das sançôes seráo considerados

a natureza e a gravidade da infraÇáo cometida;

as peculiaridades do caso concreto:

as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

art. 15ô

8.13. os danos que dela provierem para o Contratante;

8.14. a implantação ou o aperfêiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientaçÕes dos Órgáos de controle.

8.15. Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lei no 14.133. de 2021, ou

em outras leis de licitaÇoes e contratos da AdministraÇáo Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na LCi no 12 846, de 1o de aoosto de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art 1§9).

8.16. A personalidade juridica do ConÍatado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,

todos os efeitos das sançóes aplicadas à pessoa juridica seráo estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relaçáo de coligaçáo ou controlê, de Íato ou de direito, com
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prêvia (ari. 160

8.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicaçáo da sançáo, informar e manter atualizados os dados relativos às sanÇÕes
por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no

âmbito do Poder Executivo Federal Art. 161

8.18. As sançÕes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitaçã o na forma do art. 163 da Lei n'
14.133 de 2021

8.19. As sançÕes por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos
anexos a estê Aviso.

9. DAS DISPOSIçOES GERAIS

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento Íracassado), a Administraçáo poderá:

9.1 . l . republicar o presente aviso com uma nova datai
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9.1.2.valer-se, para a contrataçáo, de proposta obtida na pesquisa de preços que

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços,

sempre que possÍvel, e desde que atendidas às condiÇÕes de habilitação
exigidas.

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contrataçáo será operacionalizada fora
deste procedimento.

9.1.3.fixar pazo pata que possa haver adequaçâo das propostas ou da documentaçáo
de habilitaÇáo, conforme o caso.

9.2. As providências dos subitens 9.1.1. e 9.1.2. também poderáo ser utilizâdas se
náo houver o comparecimento de quaisquer Íornecedores interessados (procedimento

deserto).

9.3. Havendo a necessidade de realizaÇão de ato de qualquer natureza pelos

Íornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administraçáo na respectiva
notificação.

9.4. Caberá ao Íornecedor acompanhar as opêraçÕes, flcando responsável pelo

ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

9.5. Náo havendo expediente ou ocorrendo qualquer Íato superveniente que impeça
a realizaçâo do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde
que não haja comunicação em contrário.

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envlo
de lances observaráo o horário de BrasÍlia-DF, inclusive para contagem de tempo e

registro no Sistema e na documentação relativa ao pÍocedimento.

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a AdministÍaçâo poderá sanar
erros ou falhas que não alterem a substáncia das propostas, dos documentos e sua
validade jurídica, mediante despacho Íundamentado, registrado em ata e acessivel a

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classiflcação.

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contrataçâo Direta seráo sempre
interpretadas em favor da ampliaçâo da disputa entre os interessados, desde que náo

comprometam o interesse da AdministraÇão, o princípio da isonomia, a Íinalidade e a
seg urança da contratação.

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparaçáo e apresentaçâo de

suas propostas e a Administraçáo náo será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da conduÇão ou do resultado do processo de contrataÇâo.

9.10. Em caso de davergência entre disposiçÕes deste Aviso de ContrataÇão Direta e

de seus anexos ou demais peças que compÕem o processo, prevalêcêrá as deste Aviso.

9.11. Da sessáo pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.12. lntegram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os
seg uintes anexos:

9.12.1. ANEXO l- Termo de Referência
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ÁRSENÁL DE MARINHA DO RIO DE JANEIRO
TR n.' 002/01.1/2024

(Processo Administrativo n' 6301 4._ 12024- _)

''.2

ESPECIFICAçÃO CATMAT UF QUANT
VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL

1 Contratação de serviço de buffet
para a Cerimônia de Comemoração
do 134' Aniversário do Corpo de
Engenheiros da Marinha, com os
itens abaixo:

. CARDAPIO VOLANTE -
FINGER FOODS:
. Wrap dê saladinha de atum
tropical com mix de folhas com
opcional de molho teriaky;. Stick de muçarela de búfala com
tomate cere.ia com opcional de
molho shoyo;
. Pastas (ricota com damasco,
tomate seco e salmão);
acompanhado de torradas integrais. Saladinha de frango defumado
servido com batata ruffles; e
. Antepasto de berinjela marinada
servido com arozas caseiras

. CARDÁPIO VOLANTE - FRITOS
E ASSADOS - ESCOLHER 1O

OPCOES:
. Fritos (kibe, kibe com brie,
coxinha dê galinha, bolinha de
quei.io, bolinho de aipim com carne
seca, bolinho de âipim com catupiry,
Íisole napolitano e delicia de
provolone);
. Folheados salgados (bâcalhau,
provolone com tomate seco,
escondidinho de carne seca, frango
ou camaráo);
. Folheados doces (abacaxi com
bacon, abacaxi com presunto,
ameixa com bacon, Romeu e Julieta
ou banana com canela:
. Mini-esfiha (carne e ricota com
espinafre);
. Empadinhas (frango, camarão ou
queijo);
. Pastel de forno (palmito ou
lorraine); e
. Mini churros (doce de leite ou

12807 240 RS

70,00

R$

14.000,00

Cámarâ Nacional dê À4odelor de Licitaçóes e Cont.alos da Consultoria-Gêral da União
Atualização: Oêzembro/2023
Te.mo de ReÍêÉncia Aquisiçóês - Contratàçáo Direta
Aprovado pêla sêcrêtâriâ de Gestão. rdentidàde visuar pela Sec.etaía de Gestão.

Página 1110

1. CONDIçÔES GERAIS DA CONTRATAÇÂO

1.1. Contratação de serviço de buffet, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.

.-1<

l-/

ITEM

UN
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nutella)

O CARDÁPIO VOLANTE . LINHA
ESPECIAL
o Queijo brie gratinado
acompanhado de geleia de cassis
c Batatinha calabresa gratinada
com cream cheese com ervas
aromaticas;
o Sticks de Kafta ao molho de
iogurte com geleia de menta
caramelada;
o Gratinâdo de carne seca com
catupiry servido na aroza tradicional
o Bolinha de feijoada
acoinpánhada com molho de alho da

o Croquete do alemão
acompanhado ao molho de mostarda
escura; e
o Lascas de bacalhau marinado
acompanhado na tartelete.

CARDÁPIO - INI PORCOES

-vo NTE
o Mini penne (Escolher 2 opçóes de

molho - pomodoro / ao sugo /
Quatro queijos / branco /
bechamel).

I BEBIDAS
) Água mineral (com ou sem gás)
à Refrigerantes (coca-cola / coca-

cola zeÍo / guaÍaná / guaraná
zero ou similares);

) Sucos: 3 opções; ê

) Coquetel de frutas sem álcool.

Mesa de chá com chocolates: Sem
reposiçã0.
. Chás diversos, Café e Licores
Nacionais e estrangeiros;
. Biscoitos Finos, Bombons Finos
vanados e Trufas; e

Bombonier, Buli, Samovar ê prataria
em geral.

0bservação:
Na prestação do serviço está incluído,
coordenador, garçons para montagem de
pratos, copeiros, ajudantes de copa e todo
material necessário como copos,
guardanapos, taças, bandejas, réchauds,
gelo e outros.

,

1.2. O objeto destâ contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto no

10.818, de 27 de setembro de 2021.

Càmãra Nacloná I dê'Modêlos de Ll.itaçÕes e Contratos dâ Consuttôrtá,Gerat da Uniáo
Atuàl zação: Dezembrof2023
Têrmo de RêÍêrênciã Aquisições - ContGLaçào Dúêtà
Aprovàdo pe á Se.retana de Gestão rdent dade visuãl pela Secretar a dê Gestáo,
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1.3. O prazo de vigência da contralaçáo é de 10 (dez) dias contados da emissão da nota de empenho,
na foÍma do artigo 105 da Lei n' 14.133, de 2021.

1.4. O contrato ou outro instÍumento hábil que o substitua ofeíece maior detalhamento das regras que
serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

2.1. A necessidade da contratação está em atender o que está preconizado na Portaria n'102lDGlilM de
15 de maio de 2023, que autoriza a contratação de serviço de BufFet para comemoração do Aniversário do
Corpo de Engenheiros da Marinha.

3. DESCRIçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O CTCLO DE V|DA DO OBJETO E

ESPECTFTCAçÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada Neste Termo de ReÍerência.

4. REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO

§ustentabilidade:

4.'1. Não há critérios de sustentabilidade devido a simplicidade e baixa complexidade material e
tecnológica dos itens solicitado

Subcontratação

4.2. Não é admitida a subcontrataÇão do obieto contratual.

Garantia da contrataçáo

4.3. Nâo haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei no 14.133. de

202'l ':' "i"''

5. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. A execução do serviço seÍá no dia 12 de abril de 2024, entre 10h30 e 13h30.

5.2. o serviço deverá ser executado no seguinte endereço: Praça Barão de Ladário, s/n - llha das

cobras, ed. 1 1 , 1" andar (Salâo Nobre) - Centro - Rio de Janeiro - RJ. ,"

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.3. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de

DeÍesa do Consumidor).

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei n" 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total

ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisaçáo ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será pÍorrogado automaticamentg pelo tempo corespondente, anotadas taig ciÍcunstâncias
mediante simples apostila.

Càmará Na(ionàl de Modelos de Licitãçóêe e Contíatos da Consultorià-Geíàl da Unlão
Atuàlizaçào: Dezembro/2023
Íeímo d€ ReÍerência aquisiçóes - Conúatação Oireta
aprovado pelô Secretôriâ de GêsLão. ldentidade visuô pelô Secretaria de Gêstão,
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6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou enlidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imedialo.

6.5. Apó€ a assinalura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de Ílscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de exêcuÇão da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sançôes aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e Ílscalizada pelo(s) Ílscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei no 14.'133. de 2021. art. 117. caout).

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condiçÕes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores Íesultados para a Administração.
(Decreto no 11.246, de 2022, an.22,Vlli

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
oconências relacionadas à execução do contrato, com a descriçâo do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei no 14.133. de 2021. ãrt. 1í7. §10, e Decreto no

11 .246. de 2022. aÍ1. 22. ll\:

6.7.2. ldentiÍlcada qualquer inexatidão ou irregularidade, o Íiscal técnico do contrato emitirá
notificaçóes para a correção da execuçâo do contrato, determinando p.azo para a correÉo. (Decreto no

11.246; dé 2022. aft.22. llli
6.7.3. O Íiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situaçáo que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua compelência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se Íor o caso. (Decreto no 1 1.246. dê 2022. art. 22. lV).

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execuÇão do contrato na data aprazada, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. ( Decreto no 1 1.246. de
2022. ai1.:22.:v).

6.7.5. O flscal técnico do conlralo comunicará ao gestor do contralo, em lempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual

LDec.eto n' 11.246. de 2022. an. 22. vll\.

Fiscalização Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato veriflcará a manutenção das condiçÕes de habilitaçâo da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário (4rt.23. le ll. do Decrêto n" 11.246. de 2022).

6.8.1. Caso ocorÍa dêscumprimento das obrigaçÕes contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultÍapassar a sua competência; (Decreto n' 11.246. de 2022. art. 23. lV).

Gestor do Contrato

6.9. O gestor do contrato coordenaÍá a alualizaçâo do processo de acompanhamento e ÍiscalizaÇão do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de geÍenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alteraçôes e das prorrogações contratuais,

tr

Câmara Nacional dê I'iodêlor dê ticitâçóês ê Conuatos da Con§ulto.ia-Geral da Uniào
Atuàlizaçáo: Dêzêmbío/2023
Íêrmo de RêfeÍência aquisiçôes -Contratà(ão Oiretà
ap.ovado pela Secretarià de 6êstão, ldênudadê visual pela Sêcretaria dê Gestáo.
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7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recêbimento

7.1. O serviço será recebido provisoriamente, de Íorma sumária, no ato da entrega, juntamente com a
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do contrato, para efeito de posterioÍ veriÍicação de sua conformidade com as especiÍicações
constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especiÍjcagões constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.3. Pãra as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso ll do art. 75 da Lei no 14.133. de 2021 , o prazo máximo para o recebimento deÍinitivo será de até 10

(dez) dias úteis.

7.4. O prazo paru recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de íorma justiÍicada,

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do ate ndimento das exigências
contratuais.

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidaãeê quantidade,

deverá seÍ observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133. dê 202í, comunicando-se à empresa paÍa

emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objêto, para eÍeito de

liquidação e pagamento.

7.6. O recebimento provisório ou deÍlnitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-proÍlssional pela perfeita execução do contrato.

ü

CãmaÍa Nacional de Mod€los de Llcltáçóes e Contratos dà Consultôrla-Gera dê lJnião
Atla 2açáo: De2embro/2023
Termo de ReÍerênciã aquisições - Côntíãtâção oiretã
aprovàdo pela Sê.retãria de Gestão. ldêntidâdê visual pêlà Secretaria dê Gestão.
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elaborando relatório com vistas à veriÍicação da necessidade de adequaçÕes do contrato para fins de
atendimento da Íinalidade da administração. (Decreto no 11 .246, de 2022, ad.21 , lV).

6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contralo e as medidas adotadas, informando, àerifor o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto no 11.246, de 2022, art.. 21 . ll\.

6.1 '1. O gestor do contrato acompanhârá a manutenção das condições de habilitaçâo da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto no 11.246, de 2022, aft.
21. r).

6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos Íiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objelivamênte definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
(Decreto no 11 .246, de 2022, an. 21, Ylll).

6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para Íins de aplicação de sançóes, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei no 14.í33, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
(Decreto no '11.246, de 2022, art. 21, Xl.

6.14. O gestor do contrato deverá elabôrar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justiÍicado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da AdministraÉo. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, Vl).

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documêntação pertinênte ao setor de contratos para a
Íormâlizagão dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização ê
gestão nos termos do contrato.
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Liquidação

7.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalenle, coÍrerá o prazo de dez dias úteis
para Íins de liquidação, na Íorma desta SeÇão, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 70, §3 

o da
lnsÍuçâo Normativâ SEGES/ME no 7712022.

.,,i : .:,

7.7.1. 'l O prazó de que trata o item anterior será reduzido à metadê, mantendo-se a possibilidade
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o

limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei no '14.133. de 2021 .

7.8. PaÍa fins de liquidação, o setor competente deverá veriÍicar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários ô essenciais do documento, tais
como:

' :t:.' '" :7.8.1. o prazo de validade;

7.8.2. a data da emissão;

7.8.3. os dados do contralo e do órgão contratante;

7.8.4. o perÍodo respectlvo de execução do contrato;

7.8.5. ,,, o valora pagar; e

7.8.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.9. Havendo erro na apresentação da nota Ílscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidaçáo da dêspêsa, esta Ílcará sobrestada até que o contratado providencie
as medidas saneadoÍas, reinlciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus ao contratante;

7.10. A notr Íiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obÍigatoriamente acompanhado da
comprovação da regulaÍidade Ílscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oÍiciais ou à
documentação mencionada no ârl 68 da I êi no 4.133. de 2021 .

7.11. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) veriÍlcar a manutençâo das condições
de habilitação exigldas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou
entidadê, tais.como a,proibiçáo de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃo NoRl\,lATlvA No 3, oE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.12. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

7.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pêla Íiscalização da regularidade Ílscâl quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.14. Persistindo a irregularidade, o contratãnte deverá adotar as medidas necessáÍias à rescisâo

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.15. Havendo a eÍetiva execuÇão do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pêla rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Pruzo de pagamento

7.16. O pagamento será eíetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da lnstrucão Normativa SEGES/ME no 77. de
2022.

Cámara Nôcionaldê Modêlos de Lic tà!ões e Contrâtôs da Cors!ltoria-Geral da Uniáo
Atual 2àçáor oêzêmbro/2023
Termo dê 8eÍerênclà Aqlisições - Contratâção oÍetà
Aprovado pela secretaria de Gestão. ldàrtidadê visuàl pêla sêcretaria de Gestáo.
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Forma de pagamento

7 .17. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

7.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem.bancária para
pagamento.

7.19. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.19.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

7.20. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos lermos da Lei Complementar no 123.

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oÍicial, de quê faz jus ao tratamento tributário Íavorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA OE FORNECIMENTO

8.1 . O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitaçào, na

forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art.75, inciso ll da Leí n.' 14.133/2021, que culminará
com a seleção da proposta de MENOR PREçO POR ITEM.

Forma de fornecimento

8.2. O Íomecimento do objeto será integral.

Exigências de habilitaçáo

8.3. Previamente à celebraÇão do contrato, a Administraçâo veriÍicará o eventual descumprimento das condições
para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta â
cadastros informativos oÍiciais, tais como:

a) slcAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldakansparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(httos://www.oortaltransoarencia.oov.br/sancoes/cnep )

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por

força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de í992, que prevê, dentre as sanções impostas ao iesiibnsávet peta

prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.5. Caso conste na Consulta de Situaçáo do interessado a existência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o
gestor diligenciará para verificar se houve Íraude por parte das empresas apontadas no Relatório de

Oconências lmpeditivas lndiretas.

8.6. A tentativa de burla será veriÍlcada por meio dos vÍnculos societários, linhas de fornêcimento similares,

dentre outros.

8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa dê contratação.

8.8. Caso atendidas as condiçÕes para contratação, a habilitação do interêssado será veriÍicada por meio do

SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.9. É dever do interessado manler atualizada a respectiva documentação constânte do SICAF, ou'encâminhar,
quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

páqina Il10
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8.10. Não serão aceitos documentos de habilitaçâo com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legaimente permitidos.

8.'11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. e se o

fornecedor foi'a filial, todos os documenlos devêrão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daquêles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamenle, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedoÍ matÍiz e Íilial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.

8.13. Para Íins de habilitaçâo, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que sêrão exigidos
conforme sua natureza jurídica:

Habilitação iurídica

8.14. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalênte que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificâção em todo o território nacional;

8.15. Emprésário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

8.16. Microêmprêendedor lndividual - MEt: CertiÍicado da Condição de Microempreendedor lndividual -

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à veriÍicação da autenticidade no sítio
https://www. gov. br/empresas-e-negocios/pt-br/emoreendedor ;

8.17. Sociedade empresária, sociêdade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, eslatuto ou
contralo social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhadâ dê documento comprobatório de seus administradores;

8.18. Sociedadê empresária sstrangeira: portaria de autorização de Íuncionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade fêderativa onde se localizar a Íllial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme lnstrução
Normativa DREI/ME n.o 77. de 18 de março de 2020.

8.19. Sociêdadê simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.20. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresárla: inscriÇão do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas l\4ercantis onde opera, com averbaçâo no Registro
onde tem sede a matriz

8.21. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros
documentos deÍlnidos pela Secretaria Especial de Agricultura Fâmiliar e do Desenvolvimento Agrário, nos
termos doart.4!, §Z do Decreto n" 10.880. de 2 de dezembro de 2021 .

8.22. Produtor RuÍal: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEl, que comprove a qualificação
como produtoÍ rural pessoa física, nos termos da lnstruÇão Normativa RFB n. 971. de 13 de novembro de
2009 (arts. 17 a 19 e 165).

8.23. Os documentos
consolidaÇão respectiva.

apÍesentados deverão estar acompanhados de todas as alteraçôes ou da

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.24. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

é

Cámâía Naclonal dê l,lodêlos de Licitações ê Contratos da Cônsultoria-Gerã dà un ão
Atua izaçãor Dezembro/2023
TeÍmo de Rêfe.ência Âqlisiçóes - ContÉtaçàô Olretã
Aprovado pelà Secretariá de Gestão. Identidâde vrs!êrpêla Sê.rêtariâ dê Gestão.
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8.25. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaçâo de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-GeÍal da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

8.26. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiçâo de aprendiz, nos teÍmos do
artigo 7', X)«lll, da Constituiçáo;

8.28. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1" de maio de 1943;

8.29. Prova de inscriÇão no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicÍlio ou sede
do Íornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.30. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou l/unicipal do domicílio ou sede do Íornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contÍata ou concorre;

8.31. Caso o Íornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou [/unicipal relacionados ao

objeto contratual, deverá comprovar tal condiçáo mediante a apresentação de declâração da Fazenda

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.32. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previslos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispênsado da prova de

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Técnica

8.33. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informâçóes e das condições

locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação;

8.34. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico

do interessado acerca do conhecimento pleno das condiçÕes e peculiaridades da contrataÉo., i

8.35. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apÍesentação, no

momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade proÍissional competente no

Brasil.

9. ESTIMATIVAS OO VALOR DA CONTRATAçÃO

9.1. O custo estimado total da contrataçáo é de RS 14.000,00 (quatoze mil reais).

10. ADEQUAçÃOORçAMENTÁRN

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação conerão à conta

consignados no Orçamento Geral da União.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

l) Gestão/Unidade:[...];
ll) Fonte de Recursos: [...];
lll) Programa de Trabalho: [...];

de recursos especificos

Câma.a Nàcionôl dê Modêlos de Licitações € Cont.atos da Cons!ltorià-Geral da U.iáo
Atualizaçào: oezêmbío/2023
Íermo de ReÍerência Aquisiçóês - Contrataçào olrêtà
aprovado pela Secrêtaria dê Gêstáo. Ldenlldade visuãl pela sê.retaria de Gestão.
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lV) Elemento de Despesa: [...];
V) Ptano lnterno: [...];

Rio de Janeiro, .' 1 de abÍil de2024.

u*
ELIANE ME ROS GO IA LIMA

Agente Admi VO

Secretária do Diretor

ATO DE APROVAÇÃO

Conforme Portaria n.o 209/A|\4RJ, de 1'l de setembro de 2023, assino autorizando e detalhando

ob.ieto e termos de contratação através dêste documento.

Rio de Janeiro, 0í de abnl de 2024

RODRIGO RUZ

câpitãotenente (AA)

Assistente

Câmôra Nàc onal dê Modelos de Licitàçóes e Conkatos dã Consu tonâ 6eíô da Un ào
Atua r2àção: Oezêmbro/2023
Íermo de ReÍerência aqu s çóes - Cô.tratêçào D retõ
ap.ovndo pe á Sê.Íetárià de Gestão dentrd.de v s!al pê à Se.retar a de Gestão
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